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Sessão de 26 de abril de 1.995	 ACORDO NR, 101-88.231

Recurso nr.: 80.809 - F1NSOCIAL/FAIURAMENFO EX. 1991/92

Recorrente : PAVAOMATERIAIS DE CONS1RUÇnES LTDA.

Recorrida : DRF EM JUIZ. DE FORA 	 MB.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - A ausÊncia ou insuficiOn
cia do recolhimento da contribuição devida para o
Fundo de investimento Social-Finsocial, justifica
O lançamento de oftcio.

ALIQUOTA - Uniformização para 0,5% (meio por cen
to).

INCIDENCIA DA FRD COMO JUROS DE MORA Por força
do disposto no ar t- 101 do CiN, e no parágrafo 4o.
do art lo. da Lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro, a laxa Referencial Diária - rRD só po
der' ia ser cobrada, como juros de mora, a partir do
mOs de agosto de 1991 quando entrou em vigor a lei
nr. 8.218.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PAVAN MATERIAIS DE CONSTRUÇA0 LTDA.:

ACORDAM os Membros da primeira Cámara do Primeiro Con .

selho de Contritutintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da tributação a importáncia que exceder

á aplicação da allquota de 0,5% prevista no D.L. 1.940/82, bem como ao

encargo da 1RD do período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

8 ,.....a . , :s Sessbes, em 26 de abril de 1.995
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r os ;: JEZER DE °LIVE IRA CAND I DO „ CELSO ALVES FEI TUSA KAZ1JKI SHIOBARA „

RAUL P1 MENTEL e SEBAST 1 O RODRIGUES CABRAL .
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Recurso nr. 80.809

Acórdão rir . 101-28.231

Recorrenteu PAVAN MATERIAIS DE CONSTRUÇOES LTDA,

R E L, A I, 0, E: , I, p.

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo. grau que manteve a exigãncia do re-

colhimento da ContrÀbuição para o FINSOCIAL/FATURAMENTO no período de

Setembru/90 a março/92, articula recurso tempestivo, nos termos da pe-

tição de fls. 22/25.

O lançamento originou-se do fato deter' a interessada

descumprido o que estabelece o art. 49 do Regulamento da Contribuição

para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, aprovado pelo Decreto

nr. 92.698, deixando de i teeolher ..,a. ... contribuição dovida,

dentro do prazo legalmente determinado.

Na Impugnação interposta, a autuada alega a inconstitu-

cionalidade do Finsocial e considera excessiva e ilegal a exigt =ncia do

valor apurado a título de juros. de mora.

A ação fiscal foi julgada procedente, nos termos da De-

cisão de fls. 17/19, sendo o Recurso de fls. 22/25, lido em plenário.

..

	

.	 ,
E o relatório. 4 1_4	 ...-)P, 	

.

. á4



o.414,
vMáN MINISTÉRIO DA FAZENDA

41&	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

4

PROCESSO NR. 10640-001.905/92-15

Acórdão nr. 101-88.231

Y. P. I. 0,

Conselheiro g FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O Regulamento da ContrilMAiÇãO para o Fundo de investi-

mento Social - FINSOCIAL, aprovado pelo Decreto nr. 92.698, de

21/05/86, estabelece em seu art. 49 que o recolhimento da contribuição

devida pelas empresas que realizam vendas de mercadorias ou de merca-

dorias e serviços será efetuada no mês seguinte ao em que for auferida

a repeita.

O ci.. tado Regulamento estabelece ainda que caberá o lan-

çamento de ofício quando o contribuinte não efetuar, ou efetuar com

insuficiência o pagtamento da contribuição devida dentro do prazo le-

galmente determinado.

.No caso dos autos, a imputação fiscal é de que não how--

ve re=11Tin~to do F1NSOCIAL, no período de janeiro de 1991 a março de

1992.

Em sua defesa, a interessada não contesta essa afirma-

tiva taxando contudo de inconstitucional a exigência.

ES te Colegiado tem se posicionado no sentido de acatar

a decisão prip feida pela Suprema Corte, em sua composição Plenária, no

til. gemeu do Recurso Extraordinário nr. 150764-1/Pernanbuco, de

16/12/92, quando declarou a incohstitucionalidade do art. 9e. da Lei

7.689, de 15/12/88: do ar t. 7o. da Lei nr. 7.787, de 30/06/89: do art.

lo. da lei nr. 7.894, de 24/11/89 e art. lo. da Lei nr. 8.147, de
kl i--28/12/90, no que execede a alíquota de 0,5% (meie por cento), por con-. 34

flitarem ce os arts. 195 do corpo permanente da Carta 4 56 do Ato das• . ...,
(----
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(có r dão nr „ 101. -EB

O 1. s pc:is	 Cor] s tu c:: ona 1 s F r anel. t 6 r ias jungindo . sea i mperat v Idade
das reg I' aS 11"1Ser t.as no De::	 tal.	 194f.) / 82 , com as a.it:er ç.e.f.es o c or
das até a pr offlU 1 g-ação da Con e t i t 1 .;:ão F aderal de 198E3.

No okie concerne aos , ,J ir os de mora , a 1::".»áfnar a Super I. o r cie
Re c ur s.os F c:ais ao ensejo do julgamen 1: o do RD/nr. 101 -0981 „ esss o
de 17/10/94, dec idou cine

" y SENC I A DA 1..E:9 I SI.. AÇA° l'R r 130 FAR r A	 .INI) DENO I A DA
IRI) COMO JUROS DE MORA - Por força ci di spost o n ri

101. do CIN e no par ágr ato 4ou do ar t; 1.o. da
e .1.	 de	 In t: r od ç "á o ci	 U:::oci igo C lvii. :er as i Leiro„

Referencia]. Diár i a . ' TRD só poderia ser- cobra.
, como jur os de mor a a par i r do MÊS de a g os t

1991 „ quando entoru efil vi qor a L ei.rir „ 8 218 „
Recur cio P r  O V ¡CAD „

Néessa li n ria de ent end 1 men t: c.) o meu voto á n seu t ido de
dar r.:'rovimenFo pa. rci a 1 ao recurso par a uni, 'farm z ar a ai I. duo t: a da c on
Ir .1 bui :ão par a O „ 57/., (inalo por c en t o) e E?	 luir da e	 g r.:2? nc ia a incidián''
i a da TRD como juros de mora no perlodo anterior a adossto / 91

r • as 1. I i	 ( DF )	 em 26 „de,L. abr i. 1. de 1.995

,I	 /	 - -

FRANC ISCO DE ASSIS M!ND	 RE I"OR
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